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VII - consolidar questões das provas objetivas e subjetivas;
VIII - supervisionar a impressão e expedição das provas

objetivas e subjetivas, bem como a aplicação e realização destas;
IX - supervisionar e acompanhar o processo de realização da

prova oral;
X - analisar títulos apresentados pelos candidatos, a fim de

subsidiar a apreciação da Comissão de Concurso;
XI - apoiar os trabalhos da Comissão de Concurso;
XII - supervisionar as atividades de consolidação, de pu-

blicação do resultado final e de homologação do concurso; e
XIII - exercer outras atividades de mesma natureza e grau de

complexidade.
Da Comissão Especial de Avaliação
Art. 28 - A Comissão Especial de Avaliação, com com-

petência para avaliar a existência e relevância da deficiência de-
clarada pelos candidatos e autorizar medidas excepcionais de apoio
nos termos desta Resolução, será composta por:

I - três membros do Ministério Público Federal, indicados
pelo Conselho Superior do Ministério Público Federal, e presidida
pelo mais antigo; e

II - três profissionais capacitados e atuantes nas diversas
áreas de deficiência, sempre que possível, sendo pelo menos um deles
médico, todos integrantes do Serviço de Assistência Médica e Social
do Ministério Público Federal, indicados pelo Secretário de Serviços
de Saúde e submetidos ao Procurador-Geral da República para apro-
vação do Conselho Superior do Ministério Público Federal.

Das Subcomissões Estaduais e do Distrito Federal
Art. 29 - As Subcomissões Estaduais e do Distrito Federal,

com competência para coordenar atividades referentes ao concurso no
âmbito de cada Unidade da Federação, serão formadas por:

I - até três participantes designados pelo Presidente da Co-
missão de Concurso e escolhidos, preferencialmente, entre os mem-
bros da Instituição que se encontrem lotados na respectiva unidade da
Federação; e

II - dois servidores do MPF, designados por ato formal do
Procurador-Chefe de cada unidade da Federação, em que um deles
atuará como Secretário da respectiva Subcomissão Estadual e o outro
será indicado para substituir o aludido Secretário nos trabalhos afetos
ao concurso em seu Estado.

§ 1º - As funções citadas nos incisos I e II serão exercidas
apenas durante o período de realização do concurso, compreendido
entre a data da publicação do edital e a homologação do concurso.

§ 2º - A Presidência das Subcomissões será exercida, ne-
cessariamente, por um membro do MPF, sendo ele a autoridade res-
ponsável pelo concurso no âmbito de cada unidade da Federação,
devendo seguir as diretrizes fixadas pela Secretaria de Concursos.

§ 3º - Aos servidores designados no inciso II caberá a atri-
buição de assessoramento e auxílio à Subcomissão Estadual e a seu
Presidente em todas as atividades relativas à realização do concurso,
especialmente:

I - efetuar o levantamento de despesas e do local para a
realização do certame;

II - fazer a divulgação do concurso e coordenação do pro-
cesso de inscrição preliminar;

III - selecionar e orientar a equipe que atuará na aplicação
das provas;

IV - receber recursos e documentos de Inscrição Definitiva,
encaminhando-os à Secretaria de Concursos; e

V - exercer outras atividades de mesma natureza e grau de
complexidade.

Dos Supervisores de Salas
Art. 30 - Aos Supervisores de Salas, que atuarão apenas

durante o período da realização das provas, convidados pelo Pre-
sidente da Subcomissão respectiva, preferencialmente, dentre os
membros do MPF, compete:

I - responsabilizar-se e responder pelas ocorrências em cada
sala, durante a aplicação das provas objetivas e subjetivas;

II - fiscalizar o material que o candidato utilizará para con-
sulta, durante a realização das provas subjetivas, verificando se os
mesmos estão de acordo com as normas estabelecidas; e

III - exercer outras atividades de mesma natureza e grau de
complexidade.

Parágrafo único. O número de Supervisores deverá ser com-
patível com o número de candidatos e de salas onde as provas serão
aplicadas, a critério da Secretaria de Concursos, e atendidas, ainda a
seu critério, eventuais peculiaridades locais, objeto de justificação
escrita da Subcomissão Estadual e do Distrito Federal.

Do Coordenador Nacional e Executores
Art. 31 - As funções de Coordenador Nacional e Coor-

denador Nacional Substituto serão exercidas por servidores que se
encontrem em exercício na Secretaria de Concursos do MPF, assim
designados pelo Procurador-Geral da República, competindo-lhes as-
sessorar e auxiliar a Comissão de Concurso e o Secretário de Con-
cursos, bem como tramitar informações entre a Secretaria de Con-
cursos e os Secretários das Subcomissões Estaduais e do Distrito
Federal.

Parágrafo único. A função de Coordenador Nacional será
exercida apenas durante o período de realização do concurso, com-
preendido entre a data da publicação do edital e a homologação do
concurso.

Art. 32 - Os servidores, em exercício na Secretaria de Con-
cursos, atuarão como Executores, assessorando e prestando apoio
geral à Comissão de Concurso e ao Secretário de Concursos, durante
os dias de realização das provas objetivas, subjetivas e orais.

Dos Coordenadores Estaduais, Fiscais e demais Prestadores
de Serviços

Art. 33 - Nos dias de aplicação das provas, os Secretários
das Subcomissões Estaduais atuarão como Coordenadores Estaduais,
apoiando o Presidente da Subcomissão e coordenando as atividades
dos Fiscais e demais prestadores de serviços.

Parágrafo único. A equipe de fiscalização das provas escritas
em cada Estado e no Distrito Federal terá o número de componentes
estabelecido pelo Secretário de Concursos, considerados o número de
candidatos e as condições do local de aplicação das provas e aten-
didas, ainda, a seu critério, eventuais peculiaridades locais, objeto de
justificação escrita da Subcomissão Estadual e do Distrito Federal.

Art. 34 - Aos Fiscais de Mesa, Fiscais de Sala e Fiscais
Itinerantes, escolhidos pelo Presidente da Subcomissão Estadual e
subordinados aos Supervisores de Sala e aos Coordenadores Esta-
duais, compete realizar toda atividade necessária ao bom andamento
da realização das provas, conforme instrução a ser encaminhada pela
Secretaria de Concursos.

Parágrafo único. Os Fiscais de Mesa serão escolhidos, pre-
ferencialmente, entre bacharéis em Direito.

Art. 35 - Os prestadores de serviços como médicos, en-
fermeiros, auxiliares de enfermagem, recepcionistas, motoristas, ser-
ventes, copeiros, vigilantes e seguranças, dentre outros, deverão de-
sempenhar as tarefas para as quais forem designados, conforme ins-
trução suplementar própria, expedida pela Secretaria de Concursos.

Art. 36 - Os membros, servidores e colaboradores que, nos
dias das provas, realizarem qualquer atividade relativa ao certame,
deverão preencher e assinar Termo de Compromisso, conforme for-
mulário próprio.

SEÇÃO VI
DAS PROVAS ESCRITAS
Art. 37 - Haverá uma prova escrita objetiva, com duração de

5 (cinco) horas, com 120 (cento e vinte) questões de pronta resposta,
divididas em 4 (quatro) partes, com 30 (trinta) questões cada, cor-
respondendo cada parte a um dos grupos de disciplinas.

§ 1º - Cada questão terá 4 (quatro) alternativas de resposta,
a que se acrescentará, exclusivamente na folha de respostas, uma
quinta alternativa, destinada à manifestação do candidato, necessária e
obrigatória, de que desconhece a alternativa correta. Não assinalada a
quinta alternativa, a questão deixada sem resposta ou marcada com
mais de uma opção - incluindo ou não a quinta alternativa - equi-
valerá à questão com resposta errada para o fim do desconto previsto
no parágrafo seguinte.

§ 2º - Na correção da prova objetiva, as questões terão o
mesmo valor, descontando-se o valor de uma resposta certa para cada
conjunto de 4 (quatro) respostas erradas, em cada parte da prova.

§ 3º - Na prova objetiva, não será permitida a consulta à
legislação, súmulas e jurisprudência dos Tribunais, anotações ou
quaisquer outros comentários.

§ 4º - O cartão de resposta da prova objetiva não será
substituído em caso de rasura ou por qualquer outro motivo, salvo
erro material em sua confecção, ficando o supervisor de sala res-
ponsável por eventual descumprimento desta norma.

§ 5º - É vedado ao candidato utilizar líquido corretor de texto
e borracha no cartão de resposta da prova objetiva.

§ 6º - Durante o período de realização das provas é vedado
ao candidato, sob pena de eliminação do concurso:

I - o uso de óculos escuros e protetores auriculares, salvo
expressa determinação médica, após apreciação da Comissão Especial
de Avaliação, chapéu, boné, gorro ou qualquer acessório de cha-
pelaria, além de relógio digital;

II - o ingresso ao local das provas portando arma e/ou mu-
nição, sendo a guarda da arma e/ou da munição, em local externo ao
da realização das provas, de responsabilidade do candidato.

§ 7º - A Comissão de Concurso não se responsabilizará pela
perda ou pelo extravio de objetos ou equipamentos eletrônicos ocor-
ridos no período de realização das provas, tampouco por danos cau-
sados a esses objetos.

§ 8º - O candidato poderá ser submetido a detector de metais
na entrada da sala e/ou durante a realização da prova.

Art. 38 - Observado o § 3º do art. 6º desta Resolução,
classificar-se-ão, prosseguindo no concurso, os 200 (duzentos) can-
didatos que obtiverem as maiores notas, excluídos deste limite os
inscritos como candidatos com deficiência e os beneficiados por de-
cisão judicial não relacionada à inscrição preliminar.

Parágrafo único - Os candidatos empatados no último lugar
da classificação serão todos admitidos à etapa seguinte do concurso,
ainda que ultrapassado o limite previsto neste artigo.

Art. 39 - O Procurador-Geral da República fará divulgar, até
15 (quinze) dias após a realização da prova objetiva, o respectivo
gabarito oficial preliminar, com a indicação das respostas corretas
para cada questão, ficando disponível na página do concurso para
Procurador da República (www.pgr.mpf.mp.br/para-o-cidadao/concur-
sos-1), a partir da mesma data, o quadro das alternativas assinaladas
pelo candidato na folha de resposta, apurado na respectiva leitura
ótica, acessada por senha fornecida quando da inscrição preliminar.

Art. 40 - Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias, da
divulgação referida no artigo anterior, da definição do gabarito oficial
preliminar, devendo o candidato nesta oportunidade, sob pena de
preclusão, arguir a nulidade de questões, por deficiência na sua ela-
boração, a incorreção das alternativas apontadas como acertadas e
quaisquer divergências entre as alternativas indicadas na folha de
respostas e aquelas constantes do quadro apurado na leitura ótica.

Art. 41 - Apreciados os recursos pela Comissão de Concurso,
o Procurador-Geral da República fará publicar o gabarito oficial de-
finitivo com as modificações decorrentes do eventual acolhimento de
impugnações, bem como o resultado da prova objetiva, com a relação
dos candidatos classificados (art. 38).

Parágrafo único. A questão objeto de recurso será anulada
caso seja constatado, pela Comissão de Concurso, erro material na
indicação da resposta correta no gabarito oficial preliminar ou qual-
quer outra inconsistência na sua formulação, atribuindo-se a pon-
tuação da questão a todos os candidatos.

Art. 42 - As provas subjetivas, compreendendo uma para
cada grupo de disciplinas, serão realizadas em 4 (quatro) dias con-
secutivos, com a duração de 4 (quatro) horas para cada prova.

§ 1º - As provas subjetivas constarão de duas partes, estando
a primeira reservada à redação de texto consistente numa das se-
guintes hipóteses:

a) ato de instauração de ação cível ou penal;
b) parecer, recurso ou peça aplicável a procedimento judicial;

e
c) dissertação sobre instituto jurídico correlato a uma ou

mais disciplinas de um mesmo grupo.
§ 2º - A segunda parte da prova será composta de 6 (seis)

questões dissertativas, distribuídas entre as disciplinas que integram
cada um dos grupos.

§ 3º - A primeira parte da prova terá o valor de 40 (quarenta)
pontos e a segunda parte o de 60 (sessenta) pontos, sendo de 10 (dez)
pontos o valor de cada questão.

§ 4º - A Comissão de Concurso, a seu critério, poderá, em
todas as provas subjetivas ou apenas em algumas disciplinas, limitar
o número de linhas das respostas tanto da primeira quanto da segunda
parte das provas. O teor da resposta que exceder ao número de linhas
fixado não será considerado, para fins de avaliação, em hipótese
alguma.

Art. 43 - Nas provas subjetivas, somente é admitida a con-
sulta a diplomas normativos quando os textos estiverem desacom-
panhados de anotações, instruções, comentários, exposição de mo-
tivos, transcrições e orientações jurisprudenciais, súmulas ou reso-
luções dos tribunais, do CONAMA, do CADE, do CNMP, do CNJ,
do CONARE e de qualquer outro órgão da administração pública,
devendo os candidatos trazerem os textos de consulta com as partes
não permitidas já isoladas, por grampo ou fita adesiva, de modo a
impedir sua utilização, sob pena de não poder consultá-los.

§ 1º - É permitida a consulta à legislação obtida na internet,
ou de forma avulsa, impressa ou copiada em apenas uma face, até o
máximo de 20 (vinte) folhas.

§ 2º - Será admitida a consulta a protocolos, pactos, tratados,
resoluções e convenções e demais normas de direito internacional,
sendo nesta única hipótese, admitida a utilização de normas em es-
panhol, nos termos do parágrafo anterior.

Art. 44 - Os candidatos devem apresentar-se para a rea-
lização das provas escritas com antecedência mínima de 30 (trinta)
minutos do horário assinalado para o início dos exames, munidos do
Cartão de Identificação acompanhado do documento de identidade
nele registrado e caneta de tinta indelével, esferográfica, nas cores
azul ou preta.

§ 1º - Após o horário limite - antecedência de 30 (trinta)
minutos - nenhum candidato, em qualquer hipótese, será admitido a
fazer as provas escritas e nem poderá ingressar no local do exame,
devendo a Subcomissão Estadual ou do Distrito Federal providenciar
imediatamente o fechamento de portões e portas de acesso.

§ 2º - O horário do fechamento dos portões e portas de
acesso será registrado em termo assinado por um membro do Mi-
nistério Público Federal, preferencialmente da Subcomissão Estadual
ou do Distrito Federal, e por 3 (três) candidatos.

§ 3º - O candidato não poderá retirar-se da sala em que
estiver realizando a prova antes de decorridos 90 (noventa) minutos
do respectivo início, sob pena de eliminação do concurso, e deverão
permanecer na sala até a entrega da última prova pelo menos 3 (três)
candidatos.

§ 4º - Nas provas subjetivas, é vedado ao candidato, sob
pena de nulidade da prova, inserir no corpo das provas o seu nome,
assinatura, local de realização ou qualquer outra anotação ou sinal
que possa identificá-lo, sendo vedado também o uso de líquido cor-
retor de texto e de caneta hidrográfica fluorescente.

§ 5º - Terá suas provas anuladas e será automaticamente
eliminado do concurso o candidato que, durante a sua realização, for
surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como bip/pager, te-
lefone celular, reprodutor analógico ou digital de áudio e vídeo (como
tocador de MP3, MP4 e/ou MP5), agenda eletrônica, notebook, net-
book, tablet, leitor de livros digitais (e-reader), palmtop, receptor,
gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica e máquina da-
tilográfica.

§ 6º - A não utilização, pelo candidato, de caneta esfe-
rográfica, nas cores azul ou preta, quando da realização da prova
objetiva, poderá acarretar a não leitura automatizada do cartão de
respostas, com a consequente perda dos pontos referentes às questões
não lidas, não podendo o candidato alegar o desconhecimento desta
norma.

§ 7º - O candidato deverá, nas provas subjetivas, redigir suas
respostas com letra legível, a ser aferida pela Comissão de Concurso,
sob pena de desclassificação e não correção de suas provas.

Art. 45 - A Comissão de Concurso, as Subcomissões Es-
taduais e do Distrito Federal e o Secretário de Concursos velarão pela
inviolabilidade das provas a serem aplicadas, mantendo-as em ab-
soluta segurança, dispensando especial cautela na remessa aos locais
de aplicação.

Parágrafo único - As embalagens contendo os cadernos de
provas escritas a serem aplicadas serão lacradas e rubricadas pelo
Secretário de Concursos.

Art. 46 - Aos locais de aplicação das provas deverá ser
conduzido todo material, cabendo à respectiva Subcomissão convidar,
antes da abertura, três dos candidatos presentes para que verifiquem
se persistem intactos os lacres originários.

§ 1º - Após a aplicação das provas, as folhas de respostas da
prova objetiva, dos candidatos presentes e ausentes, e os cadernos das
provas subjetivas dos candidatos presentes serão acondicionados em
envelopes lacrados e rubricados por 3 (três) candidatos e pela Sub-
comissão, que deverá providenciar sua remessa, no último dia de
prova, ao Secretário de Concursos, a quem incumbirá, no caso das
provas subjetivas, a respectiva desidentificação.

§ 2º - Será disponibilizado na página do concurso para Pro-
curador da República (http://www.pgr.mpf.mp.br/para-o-cidadao/con-
cursos-1), em até 72 (setenta e duas) horas, o caderno da prova
objetiva.
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